
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.176 - RJ (2017/0019181-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARCELO ZENNI TRAVASSOS  - RJ135179 
   JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453 
AGRAVADO  : SONIA MARIA FERREIRA CRESPO 
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO  - RJ096576 
   ALESSANDRA CURY MARTINS E OUTRO(S) - RJ170987 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO 
STJ. COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL 
PARA URV. RENDIMENTOS PERCEBIDOS NO INÍCIO DO MÊS DE 
REFERÊNCIA. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 2. A 
orientação do STJ somente reconhece a prescrição de parcelas vencidas a mais de 
cinco anos da propositura da ação, cujo objeto é o recebimento de diferenças 
salariais consequentes da mudança de padrão monetário, pois a relação jurídica 
nesses casos se renova mês a mês.
3. Sobre a aferição do ônus da prova, somente após o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, é possível atestar se não há elementos demonstrando o 
dia em que os servidores realmente receberam seus vencimentos. Tal tarefa, em 
sede de recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês. Assim, com base nas 
premissas jurídicas delineadas, percebe-se a necessidade de averiguação do 
momento em que os recorridos perceberam seus rendimentos para atestar eventual 
direito à percepção de resíduos da conversão do padrão monetário para URV. Desta 
feita, merece reparos o acórdão de origem para declarar que a base de cálculo do 
valor a ser considerado para fins de execução do título judicial deve ser formado a 
partir da remuneração que a parte recorrida tenha recebido de acordo com os 
critérios fixados no final do mês da conversão. 
5. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.176 - RJ (2017/0019181-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARCELO ZENNI TRAVASSOS  - RJ135179 
   JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453 
AGRAVADO  : SONIA MARIA FERREIRA CRESPO 
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO  - RJ096576 
   ALESSANDRA CURY MARTINS E OUTRO(S) - RJ170987 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Rio de Janeiro em face de decisão 

monocrática de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE 
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO STJ. COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS 
SUPORTADOS PELO SERVIDOR. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. RENDIMENTOS 
PERCEBIDOS NO INÍCIO DO MÊS DE REFERÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DE VALOR. EXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE 
PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que a decisão agravada deve ser reformada, pois 

"A jurisprudência sobre conversão de URV, quanto à remuneração de servidor, está sendo 

indevidamente aplicada na espécie. Só tem direito ao aumento decorrente da conversão, 

segundo o STJ, quem recebia antes do fim do mês. Quem recebia depois, não tem direito. 

Se o servidor, por hipótese, pelo mês trabalhado de fevereiro, recebia antes do final do 

mês, há direito ao aumento; se, porém, pelo mesmo mês trabalhado de fevereiro, ele 

recebia no último dia de fevereiro ou em março, não há direito de reajuste. Noutras 

palavras, quem recebia adiantado, tomou prejuízo com a conversão; quem recebia 

atrasado, não" (fl. 518-e). Portanto, seria relevante saber a data do pagamento, para aferição 

do prejuízo e o direito às diferenças. Nesse sentido, a omissão do acórdão recorrido, quanto à 

data do pagamento, o torna nulo. Outrossim, afirma que não incide súmula 7/STJ, e tampouco a 

Súmula 283/STF, quanto a alegada violação dos arts. 330, 333, I e 334, I, do CPC/1973 e a 
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análise do ônus da prova. Afirma ainda, que o caso dos autos não trata de prescrição de trato 

sucessivo, mas sim de fundo do próprio direito, afastando, portanto, a incidência da Súmula 

85/STJ, à espécie. Aduz, outrossim, que deve ser reconhecida a violação do art. 22 da Lei 

8.880/94, e o afastamento da Súmula 7/STJ, pois ele só incide quando o pagamento da 

remuneração se dá antes do último dia do mês. De maneira que, não demonstrado pela parte ora 

recorrida a data do pagamento, o benefício não lhe poderia ter sido concedido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido a julgamento no 

órgão colegiado. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚM. N. 85 DO 
STJ. COMPROVAÇÃO DOS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL 
PARA URV. RENDIMENTOS PERCEBIDOS NO INÍCIO DO MÊS DE 
REFERÊNCIA. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 2. A 
orientação do STJ somente reconhece a prescrição de parcelas vencidas a mais de 
cinco anos da propositura da ação, cujo objeto é o recebimento de diferenças 
salariais consequentes da mudança de padrão monetário, pois a relação jurídica 
nesses casos se renova mês a mês.
3. Sobre a aferição do ônus da prova, somente após o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, é possível atestar se não há elementos demonstrando o 
dia em que os servidores realmente receberam seus vencimentos. Tal tarefa, em 
sede de recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês. Assim, com base nas 
premissas jurídicas delineadas, percebe-se a necessidade de averiguação do 
momento em que os recorridos perceberam seus rendimentos para atestar eventual 
direito à percepção de resíduos da conversão do padrão monetário para URV. Desta 
feita, merece reparos o acórdão de origem para declarar que a base de cálculo do 
valor a ser considerado para fins de execução do título judicial deve ser formado a 
partir da remuneração que a parte recorrida tenha recebido de acordo com os 
critérios fixados no final do mês da conversão. 
5. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
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(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

O agravante afirma que houve violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o Tribunal 

de origem não se pronunciou sobre a data do pagamento pelo mês trabalhado.

Ocorre que, da leitura do acórdão, verifica-se que o Tribunal  a quo decidiu pela 

existência de valores a serem pagos à recorrida porque a conversão do padrão monetário para 

URV lesionou os servidores públicos independentemente do dia efetivo do pagamento das 

remunerações, porém destacou que não há elementos nos autos indicando o dia efetivo do 

pagamento das remunerações. 

Portanto, quanto ao ponto, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo 

fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia 

posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. LABOR RURAL. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não constitui omissão do acórdão a conclusão diversa daquela defendida pelo 
agravante tirada das provas apresentadas nos autos, não havendo como se 
reconhecer a violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil.
2. Decidir de forma contrária, a entender pela caracterização do labor rural, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é obstado, na via 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 207.252/RN , Segunda Turma, Relator  Ministro Castro Meira, 
DJe 4/2/2013)
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Rejeitada, portanto, a alegação de violação do artigo 535 do CPC/1973.

Ademais, ao contrário do que está defendido nas razões do agravo interno, o Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista a Súmula 85/STJ, reconhece tão somente a prescrição das 

parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu ao ajuizamento da demanda, quando objeto é o 

recebimento de diferenças salariais advindas da conversão do padrão monetário realizada em 

descompasso com as diretrizes da Lei n. 8.880/1994. A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. INCIDÊNCIA DA LEI 11.184/94 DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C, CPC. RESP. 1.101.726/SP. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPENSAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNAPE DESPROVIDO. 1. O 
reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes da conversão da 
moeda, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 
5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês. 2. Os critérios previstos na Lei Federal 8.880/94, para 
fins de conversão em URV dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, 
é de observância obrigatória, inclusive, pelos Estados e Municípios, sendo certo 
que os reajustes concedidos por leis supervenientes não tem o condão de corrigir 
os equívocos porventura ocorridos quando da conversão de padrão monetário, 
uma vez que é vedada a compensação de parcelas de natureza jurídica diversas. 
3. Agravo Regimental da FUNAPE desprovido. (AgRg no AREsp 498.086/PE, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO EM URV. DIFERENÇAS. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A solução 
integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC. 2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo 
recusa formal da Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as 
prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar 
de relação jurídica de trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ. 3. 
Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que o autor sofreu prejuízo em razão da conversão dos seus vencimentos em 
URV. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ. 4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1479290/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)
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De outro turno, acerca da ofensa dos artigos 131, 333, inciso I, 334, inciso I, e 460, todos 

do CPC, somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos seria possível atestar se 

não há elementos demonstrando o dia em que os servidores realmente receberam seus 

vencimentos. Contudo, essa tarefa não é possível em sede de recuso especial nos termos da 

Súmula n. 7/STJ.

Por fim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - consolidada no julgamento do 

REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC/73 - é pela observação da 

sistemática contida na Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV nas remunerações de servidores 

públicos federais, estaduais e municipais, sendo que a data efetiva do pagamento da remuneração 

deve ser a considerada para fins de apuração de eventual prejuízo dos servidores. A propósito, 

confira-se a ementa do julgado mencionado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. [...] 3. Os servidores cujos 
vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos 
vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, 
adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994. [...] 5. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

Frisa-se: o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento da 

remuneração/proventos ocorrer com critérios fixados no final do mês. Sobre esse ponto, o 

seguinte precedente recente da Segunda Turma do STJ:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALORES 
(URV). DIFERENÇA SALARIAL DE 11,98%. OBSERVÂNCIA DA DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 1. O 
Tribunal de origem entendeu que "o sindicato Apelante em nenhum momento da 
instrução processual juntou qualquer documento capaz de comprovar que seus 
substituídos perceberam seus vencimentos e proventos exatamente no dia 20 dos 
meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994. Somente 
com tal prova seria possível verificar que os mesmos teriam direito a perceber a 
citada diferença de 11,98%. Se outra fosse a data, outro também seria o 
percentual." (fl. 209, e-STJ) 2. Conforme se observa, o acórdão proferido na 
instância ordinária está assentado em fundamentos fático-probatórios, de modo 
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que não é possível infirmar sua conclusão, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ. 3. Não assiste razão ao agravante quando afirma que não é necessária a 
instrução probatória para concluir que o pagamento dos servidores é feito sempre 
no dia 20 de cada mês. Em verdade, determina o art. 168 da CF que o repasse 
dos recursos orçamentários do Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública será feito em duodécimos, até o vigésimo dia do 
mês. 4. Dessarte, não se pode concluir que os pagamentos dos servidores são 
feitos exatamente no mesmo dia 20 em todos os meses. É por este motivo que o 
Tribunal de origem exigiu a prova do dia em que houve o efetivo pagamento, e o 
recorrente não logrou demonstrar. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 108.975/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

Ou seja, com base nas premissas jurídicas expostas, percebe-se a necessidade de 

averiguação do momento em que os recorridos perceberam seus rendimentos para atestar 

eventual direito à percepção de resíduos da conversão do padrão monetário para URV.

Pois bem, vê-se que a solução adotada no aresto vergastado merece reparo. Embora o 

Tribunal de origem tenha decidido pela não ocorrência da prescrição do fundo de direito e pelo 

pagamento de eventuais diferenças, não é possível ignorar que eventual prejuízo suportado pela 

recorrida só pode ser constatado após a verificação do dia do pagamento da remuneração. Em 

função da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, se ela recebeu valores no 

início do mês, nada mais há para receber.

Assim, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de diferenças salariais 

deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real da remuneração dos 

servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.

Contudo, reforma-se o acórdão de origem para declarar que a base de cálculo do valor 

a ser considerado para fins de execução do título judicial deve ser formado a partir da 

remuneração que a recorrida eventualmente tenha recebido de acordo com os critério fixados no 

final do mês da conversão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto. 
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Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARCELO ZENNI TRAVASSOS  - RJ135179 

 JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453 
RECORRIDO : SONIA MARIA FERREIRA CRESPO 
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO  - RJ096576 

 ALESSANDRA CURY MARTINS E OUTRO(S) - RJ170987 
AGRAVANTE : SONIA MARIA FERREIRA CRESPO 
ADVOGADO : RAUL LORETTI WERNECK NETO E OUTRO(S) - RJ096576 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ZENNI TRAVASSOS E OUTRO(S) - RJ135179 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : MARCELO ZENNI TRAVASSOS  - RJ135179 

 JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S) - RJ170453 
AGRAVADO  : SONIA MARIA FERREIRA CRESPO 
ADVOGADOS : RAUL LORETTI WERNECK NETO  - RJ096576 

 ALESSANDRA CURY MARTINS E OUTRO(S) - RJ170987 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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